
Nota dos estudantes da pós-graduação em Ciência Política da Universidade de São 
Paulo 

É com grande preocupação que os discentes do Departamento de Ciência Política da 

Universidade de São Paulo receberam as notícias dos acontecimentos ocorridos na 

madrugada do dia 10 de maio de 2026.  

A violência policial dentro do campus da USP, na calada da noite, direcionada contra 

estudantes que não tentavam ou podiam se defender, deve ser classificada como um ato 

explícito de covardia e ilegalidade. Como pesquisadores da política, não podemos deixar de 

notar a similaridade dessas ações com aquelas ocorridas nos tempos da ditadura militar – 

cujo legado, infelizmente, ainda persiste nas polícias. O mesmo pode ser dito sobre as 

estruturas e dispositivos normativos internos da universidade, nos quais as remanescências 

do autoritarismo apontam para uma necessidade de revisão pendente há décadas. 

A estrutura normativa básica da Universidade de São Paulo ainda remonta à ditadura 

militar: é baseada no Decreto 52.906/1972. Ao longo dos anos, ocorreu uma espécie de 

sedimentação institucional: certos dispositivos foram suavizados, reinterpretados ou 

deixaram de ser aplicados literalmente; mas muitos artigos e, sobretudo, muitas lógicas 

administrativas autoritárias permaneceram. Isso gera uma situação peculiar: a USP é 

frequentemente apresentada como símbolo da redemocratização intelectual brasileira, mas 

parte importante de sua arquitetura institucional ainda deriva de um regimento elaborado no 

auge do regime militar e conserva elementos autoritários – como a eleição indireta da 

reitoria, já prevista no decreto governamental de 1969.  

A possibilidade de forças policiais ingressarem na universidade, agredindo, humilhando e 

detendo estudantes representa um precedente extremamente preocupante para a 

autonomia universitária, princípio assegurado constitucionalmente e fundamental à 

existência de um espaço efetivamente livre para a produção de conhecimento. Em um 

contexto internacional marcado pelo avanço da extrema-direita e pela intensificação de 

ataques às universidades públicas, à liberdade acadêmica e aos movimentos estudantis, a 

naturalização de intervenções dessa natureza abre margem para formas cada vez mais 

autoritárias de repressão e vigilância no interior da universidade. 

Ademais, entendemos que as demandas do corpo estudantil por medidas que assegurem 

sua permanência no campus são legítimas e não se inserem em um vácuo histórico. Pelo 

contrário, resultam do acúmulo de vários anos de descompasso entre as pretensões de 

inclusão da universidade (representada, sobretudo, pela política de cotas, cuja 

implementação já data de uma década) e sua disposição real a garanti-la. Na prática, 

https://leginf.usp.br/historicas/decreto-no-52-906-de-27-de-marco-de-1972/
https://leginf.usp.br/historicas/decreto-no-52-326-de-16-de-dezembro-de-1969/


milhares de estudantes foram incorporados ao corpo discente sem que se buscasse 

compatibilizar a estrutura de uma universidade até então amplamente frequentada pelas 

elites à nova realidade e ao tempo histórico em que está inscrita. Resulta, assim, que 

estudantes racializados e advindos das periferias são atingidos desproporcionalmente em 

sua capacidade de concluir com qualidade seus estudos e de vislumbrar possibilidades de 

ingresso em carreiras que, por décadas, foram reservadas à elite brasileira. Dessa maneira, 

manifestamos nosso apoio.  

Tal situação de desigualdade e afronta à democracia deveria ocupar posição central nas 

prioridades da administração de uma universidade pública que se autoproclama inclusiva, 

democrática e socialmente comprometida. É inadmissível que uma instituição fundada sob 

os princípios do Estado Democrático de Direito deixe de assegurar mecanismos concretos 

de mobilidade social e igualdade de oportunidades para sujeitos de diferentes estratos 

sociais, raças, gêneros, sexualidades, condições de saúde e deficiência.  

Manifestamos nossa solidariedade aos estudantes atingidos pela ação policial e 

reafirmamos a necessidade de apuração rigorosa dos episódios de violência ocorridos na 

desocupação da Reitoria. Repudiamos qualquer tentativa de coação institucional, de 

punição e intimidação ao movimento estudantil – já em curso em inquérito proposto pela 

Polícia Civil de São Paulo. O compromisso democrático pressupõe a garantia do direito à 

manifestação, à organização política e à livre participação da comunidade universitária, 

incompatíveis com ações de violência estatal.  

Mais do que isso, esperamos que a Universidade de São Paulo tome ações concretas para 

que a inclusão no ensino superior não seja mero discurso. A repressão policial e autoritária 

não deve ser normalizada, sobretudo em um ambiente que busca produzir ciência, refletir 

criticamente e construir futuros que rompam com os padrões históricos de exclusão. 

Discentes da Pós-graduação em Ciência Política da Universidade de São Paulo 
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